
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.494 - SC (2022/0390368-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DE SANTA CATARINA - CREA/SC 
ADVOGADO : MICHELLE LENZI CRISTELLI  - SC029071 
RECORRIDO : RESPECTUS CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 
12.514/2011 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 14.195/1921. 
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE PARA A PROPOSITURA DA 
EXECUÇÃO. VALOR DEFINIDO PELO ART. 6º,I, DA LEI 12.514/2021. 
1. A simples leitura dos  4º, 6º e 8º da Lei 12.514/2011  permite concluir que o 
teto mínimo para ajuizamento de execução fiscal independe do valor estabelecido 
pelos Conselhos de fiscalização profissional, pois o legislador optou pelo valor fixo 
do art. 6º, I,  da Lei 12.514/2011, com a redação dada pela  Lei 14.195/2021. 
2. O pleito para que o montante a ser considerado como limite mínimo para 
ajuizamento de execução fiscal seja de cinco vezes o valor definido por cada 
conselho profissional para a cobrança de anuidades — até o limite máximo 
constante do inciso I do art. 6º da Lei 12.514/2011 deve ser rejeitado por 
contrariar a literalidade do disposto no art. 8º, caput, da Lei 12.514/2011, com 
dada pela Lei 14.195/2021, que é explícito ao se referir o “valor total inferior a 5 
(cinco) vezes o constante do inciso I do caput do art. 6º desta Lei”, em vez de 
referir-se ao “valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente”, tal como estabelecia o mesmo dispositivo, em sua redação original.
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de fevereiro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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DE SANTA CATARINA - CREA/SC 
ADVOGADO : MICHELLE LENZI CRISTELLI  - SC029071 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto de acórdão assim ementado:   

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 12.514/2011 NA 
REDAÇÃO DA LEI N. 14.195/21. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE 
PARA A PROPOSITURA DA EXECUÇÃO. VALOR REAJUSTADO DE 
ACORDO COM O INPC.

1. Juridicamente hígida a condição de procedibilidade introduzida 
pela Lei 14.195/2021 no art. 8º da Lei 12.514/2011 para a propositura de 
executivo fiscal pelos Conselhos de Fiscalização Profissional.

2. A aplicação do teto mínimo para o ajuizamento da execução 
fiscal independe do valor da anuidade fixado pelo respectivo Conselho, 
considerando a opção legislativa por um valor fixo (inciso I do art. 6º da Lei 
12.514/2011, na redação da Lei 14.195/2021 ).

3. Nos termos do art. 6º, "caput", I, da Lei nº 12.514/2011, o valor 
tomado por parâmetro é R$ 500,00, que deve ser reajustado de acordo com a 
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, conforme 
previsto no §1º do mesmo preceito legal.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega que os arts.  4º, 6º e 8º da Lei 12.514/2011 foram 

violados. Afirma: 

O acórdão atacado se baseou apenas no inciso I do caput do 
artigo 6º c/c o artigo 8º, ambos da Lei nº 12.514/2011, aplicando o valor de 5 
(cinco) vezes as anuidades cobradas pelo conselho para profissionais de nível 
superior (R$ 500,00) para estabelecer como mínimo para ajuizamento dos 
processos executivos, todavia, referido posicionamento deixa de considerar a 
autonomia e diferença entre os conselhos de fiscalização profissional, e 
principalmente, a regra trazida pelo § 2º do artigo 6º.

(...)
A legislação apenas estabeleceu um valor/teto para a cobrança 

das anuidades, qual seja, R$ 500,00 (quinhentos reais), o qual poderia ser 
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reajustado pelo INPC.
Contudo, conforme autorizado pelo § 2º acima transcrito, referido 

valor não é necessariamente de fato cobrado pelos conselhos, uma vez que cada 
entidade deve levar em consideração a realidade dos profissionais nele inscritos 
para cobrança de anuidades.

(...)
Destaca-se que a adoção do posicionamento defendido pelo 

Tribunal de origem atinge inúmeros processos executivos para cobrança de 
anuidades e multas aplicadas pelos conselhos de fiscalização profissional, valores 
estes que são indispensáveis à manutenção de referidas autarquias, uma vez que 
se configuram em suas principais fontes de receita.

Por outro lado, o valor de alçada estabelecido no juízo de origem 
impediria o acesso dos conselhos ao judiciário para a execução da sua dívida 
ativa, pois as quantias cobradas dificilmente atingiriam referido patamar, o qual, 
reitera-se, está em desacordo com a disposição do § 2º do artigo 6º da Lei nº 
12.514/2011.

Diante de todo o exposto, considerando a necessidade de 
adequação da interpretação legislativa adotada pelo Tribunal de origem, é 
imprescindível que seja dado provimento ao presente recurso especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.494 - SC (2022/0390368-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os arts. 

4º, 6º e 8º da Lei 12.514/2011, com a redação dada pela Lei 14.195/2021, dispõem: 

Art. 4º Os Conselhos cobrarão:

(...)

II - anuidades; e

(...)

Art. 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:
I - para profissionais de nível superior: até R$ 500,00 (quinhentos 

reais);
(...).
§ 1º Os valores das anuidades serão reajustados de acordo com a 

variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografiaa e Estatística - IBGE, ou pelo 
índice oficial que venha a substituí-lo.

§ 2º O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais 
recém-inscritos, os critérios de isenção para profissionais, as regras de 
recuperação de créditos, as regras de parcelamento, garantido o mínimo de 5 
(cinco) vezes, e a concessão de descontos para pagamento antecipado ou à vista, 
serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais.

(...)
(...) Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas, de 

quaisquer das origens previstas no art. 4º desta Lei, com valor total inferior a 5 
(cinco) vezes o constante do inciso I do caput do art. 6º desta Lei, observado o 
disposto no seu § 1º § 1º O disposto no caput deste artigo não obsta ou limita a 
realização de medidas administrativas de cobrança, tais como a notificação 
extrajudicial, a inclusão em cadastros de inadimplentes e o protesto de certidões 
de dívida ativa.

§ 2º Os executivos fiscais de valor inferior ao previsto no caput 
deste artigo serão arquivados, sem baixa na distribuição das execuções ?scais, 
sem prejuízo do disposto no art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.” 
(grifei).

A simples leitura dos referidos dispositivos permite concluir que o teto mínimo 

para ajuizamento de execução fiscal independe do valor estabelecido pelos Conselhos de 
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fiscalização profissional, pois o legislador optou pelo valor fixo do art. 6º, I,  da Lei 

12.514/2011, com a redação dada pela  Lei 14.195/2021. 

Por isso o acórdão recorrido deve ser mantido por seus próprios fundamentos, 

os quais são adotados como razão de decidir (grifei):  

Assim, decorre da leitura da atual redação do artigo 8º, caput, da 
Lei 12.514/11, que os Conselhos Profissionais não podem executar os débitos de 
anuidades, multas por violação da ética ou outras obrigações definidas em lei 
especial, cujo valor seja inferior a 5 vezes o valor constante do inciso I do caput 
do art. 6º da referida Lei.

Nos termos do art. 6º, "caput", I, da Lei nº 12.514/2011, o valor 
tomado por parâmetro é R$500,00, o qual, reajustado de acordo com a variação 
integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, conforme previsto 
no §1º do mesmo preceito legal, até a data do ajuizamento da presente execução 
foscal corresponde a R$ 4.815,32. (fonte: calculadora do cidadão - Banco Central 
do Brasil - 
https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?

method=corrigirPorIndice).
A pretensão de que o montante a ser considerado como 

limite mínimo para ajuizamento de execução fiscal seja de cinco vezes o 
valor definido por cada conselho profissional para a cobrança de 
anuidades - até o limite máximo constante do inciso I do art. 6º da Lei 
12.514/2011 - não merece acolhida, porquanto contraria a literalidade do 
disposto no art. 8º, caput, da Lei 12.514/2011, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei 14.195/2021, que é explícito ao se referir o “valor total 
inferior a 5 (cinco) vezes o constante do inciso I do caput do art. 6º desta 
Lei”, ao invés de referir-se ao “valor cobrado anualmente da pessoa física 
ou jurídica inadimplente”, tal como estabelecia o mesmo dispositivo, em 
sua redação original. Assim, a aplicação do valor mínimo para o ajuizamento da 
execução fiscal independe do valor da anuidade fixado pelo respectivo Conselho, 

porquanto a escolha do legislador foi por um valor fixo. Nesse sentido: TRF4, 
AG 5012557-13.2022.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator LEANDRO 
PAULSEN, juntado aos autos em 18/03/2022.

No caso concreto, os valores que o Conselho pretende executar 
(R$ 3.426,84) são inferiores ao patamar de 05 (cinco) vezes o valor atualizado 
constante do inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 12.514/2011, na redação que lhe 
deu o art. 21 da Lei 14.195, de 27 de agosto de 2021.

Logo, deve ser mantida a sentença que determinou a extinção da 
execução fiscal, ajuizada pelo Conselho após a Lei nº 14.195/21.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0390368-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.043.494 / SC

Número Origem: 50075080720224047205
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Relator
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Presidente da Sessão
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Profissional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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